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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.0000815/2025 

CONCORRÊNCIA N° 003/2025 

O MUNICÍPIO DE JUREMA, Estado de Piauí, por intermédio da sua 

Comissão de Contratação, com sede na Praça Nossa Senhora Perpetuo 

Socorro, 11 - Centro - CEP: 64.782-000, Jurema/PI, declaram que 

se acha aberto, a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, nos 

termos indicados no quadro abaixo: 

Nº/ANO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

001.0000815/2025 

MODALIDADE/FORMA/Nº/ANO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

CONCORRENCIA Nº 003/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DA ORLA NO MUNICÍPIO DE JUREMA–PI. 

TIPO:  

MENOR PREÇO 

ADJUDICAÇÃO:  

GLOBAL 

MODO DE DISPUTA:  

ABERTO E FECHADO 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, LEI 

COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006, DECRETO MUNICIPAL Nº 007/2024, 

ALÉM DO DISPOSTO NO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

ÍNICIO RECEBIMENTO/CADASTRO DAS PROPOSTAS: 

A PARTIR DO DIA 12/06/2025 ÀS 08:00H (OITO HORAS). 

TÉRMINO CADASTRO/RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

DIA 16/07/2025 ÀS 00:00H (ZERO HORAS). 

INÍCIO DA SESSÃO DISPUTA DE PREÇOS: 

DIA 16/07/2025 ÀS 14:00H (QUATORZE HORAS). 

REFERÊNCIA DE TEMPO 

HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF). 

LOCAL/PORTAL 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC BNCCOMPRAS.COM 

PREGOEIRO: 

GILBERTO DIAS DE 

FARIAS 

E-MAIL: 

PMJUREMA.CPL2017@GMAIL.COM 

FONE: 

(89) 98124-8904 

O PRESENTE EDITAL OBSERVARÁ AS CONDIÇÕES DEFINIDAS PREVIAMENTE 

PELAS AUTORIDADES SOLICITANTES, SENDO ESTES ORDENADORES DE 

DESPESAS, A RESPONSABILIDADE PELOS ESTUDOS TÉCNICOS 

PRELIMINARES, TERMOS DE REFERÊNCIA, PROJETOS, COTAÇÕES PRÉVIAS 

PARA FORMAÇÃO DOS PREÇOS ESTIMADOS, ESTABELECIMENTOS DE 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIO DE 

PARTICIPAÇÃO, CRITÉRIO DE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA, CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO, CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO E DEMAIS DOCUMENTOS E 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO PROCESSAMENTO DAS CONTRATAÇÕES. 

 

http://www.bllcompras.com/
mailto:pmcarcol.cpl2017@gmail.com
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DA ORLA NO 

MUNICÍPIO DE JUREMA–PI, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

2.1 O certame será conduzido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO que terá, 

em especial, as seguintes atribuições: 

2.1.1 Acompanhar os trabalhos da equipe de planejamento e 

contratação; 

2.1.2 Responder as questões formuladas pelos interessados, 

relativas ao certame; 

2.1.3 Verificar a habilitação das LICITANTES, juntamente com a 

Equipe de Planejamento de Contratação e Equipe Técnica 

Especialista indicada pelo setor requisitante; 

2.1.4 Abrir as propostas de preços; 

2.1.5 Analisar a aceitabilidade das propostas, juntamente com a 

Equipe de Planejamento de Contratação e Equipe Técnica 

Especialista indicada pelo setor requisitante; 

2.1.6 Desclassificar propostas indicando os motivos; 

2.1.7 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha 

da proposta do lance de menor preço; 

2.1.8 Declarar a vencedora; 

3. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor máximo para a presente contratação é R$ 814.149,52 

(OITOCENTOS E QUATORZE MIL CENTO E QUARENTA E NOVE REAIS E 

CINQUENTA E DOIS CENTAVOS), sendo este a opção mais vantajosa para 

a municipalidade, conforme demonstrado no processo. 

3.2. Os recursos serão oriundos dos CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL VIGENTE/2025. 

UNID. ORÇAM PROJ. ATIVIDADE ELEM DE DESP F. REC 

02.11.00 - SEC. MUN. 

DE OBRAS, TRANSPORTE 

E SERVIÇOS PUBLICOS 

15.451.0009.1058.000

0 - CONSTRUÇÃO E 

REFORMA DA ORLA 

 

44.90.51 - OBRAS 

E INSTALAÇÕES 

 

500 

 

 

02.11.00 - SEC. MUN. 

DE OBRAS, TRANSPORTE 

E SERVIÇOS PUBLICOS 

 

15.451.0009.1068.000

0 - CONSTRUÇÃO E 

REFORMA DE ÁREA DE 

LAZER 

 

44.90.51 - OBRAS 

E INSTALAÇÕES 

500 

700 

701 

706 

710 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 
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O procedimento necessário para a realização do referido 

credenciamento, está disponível no endereço: 

https://bnccompras.com. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos 

seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.5. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 

termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

https://bnccompras.com/
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4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 

anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição; 

4.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, 

o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.5.2 

e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico. 

4.9. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou 

a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 

elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de 

projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.11. A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro 
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que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 

de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. DA INVERSÃO DE FASE – HABILITAÇÃO 

5.1 A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, 

permitida no art. 17, §1º da Lei 14.133/21, devendo a habilitação 

dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o 

objeto deste certame. 

5.2 A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia 

da qualificação técnica, da experiência e da qualidade dos serviços 

prestados pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros 

mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência/Projeto 

Básico, na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização 

da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução 

do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação 

dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na escolha 

da melhor proposta para a administração. 

5.3 A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro 

das exigências do Termo de Referência e assim quantificar as 

empresas que puderam ofertar os lances no certame. A inversão de 

fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão 

municipal poderá avaliar com mais critérios a habilitação das 

empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o 

objetivo de que a sessão de lances seja apenas com empresas que 

realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de 

serviços ora apresentados e possam atender a administração dentro 

das normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro contrato. 

Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma 

coerente e exequível é fundamental para a qualidade dos serviços 

prestados pelos licitantes, nos termos da orientação da 

Procuradoria Geral do Município de Jurema, sendo utilizada a 

faculdade do art. 17, §1º da Lei 14.133/21; 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para término de recebimento das 

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

6.2 Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser 

anexados no sistema juntamente com a proposta, previamente à 
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abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

desclassificação. 

6.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha. 

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública da Concorrência Eletrônica, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

6.5 Para classificação das propostas, deverão os licitantes anexar 

a planilha orçamentária, com a descrição dos serviços, unidade de 

medida, quantitativo, valor unitário, valor unitário com BDI, total 

geral e desconto proposto por item. 

6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 Valor do item; 

7.1.2 Quantidade cotada. 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta 

vinculam o licitante. 

7.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto para contratação. 

7.3 EXIGÊNCIAS QUANTO À APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

7.3.1 A Empresa Licitante deverá apresentar junto à sua proposta 

de preços para a obra em questão: 

a) Planilha Orçamentária; 

b) Cronograma Físico-Financeiro; 

c) Composição de Custos Unitários de todos os serviços 

previstos; 

d) Composição analítica do BDI - Bonificação e Despesas 

Indiretas; 

e) Composição analítica dos Encargos Sociais. 

7.3.2 Quanto às composições de custos unitários, estas devem 

prioritariamente ser apresentadas no formato clássico constante 

em várias publicações técnicas e tabelas oficiais (TCPO, 

SEINFRA, SICRO, etc). 

7.3.3 Se a empresa optar por utilizar atividades auxiliares nas 

composições dos serviços orçados, inclusive para mão-de-obra 

(por exemplo: “pedreiro com encargos complementares”) na 
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documentação da proposta de preços deverão constar as 

composições de custos unitários de todas as atividades auxiliares 

utilizadas. 

7.3.4 A empresa licitante deverá apresentar sua planilha 

orçamentária preferencialmente em conformidade com o modelo 

referencial disponibilizado pela Administração (modelo 

padronização OGU/Caixa denominado “Planilha Múltipla”) que 

servirá como base para análise das propostas e para 

acompanhamento da obra. 

7.3.5 Se possível, solicitar às empresas licitantes a apresentação 

da proposta e composições de custos em meio digital, em arquivos 

abertos de planilha eletrônica (ODS ou XLS), visando facilitar 

as análises técnicas. 

7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 

de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento 

de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a 

que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

7.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno 

Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo 

Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de 

obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar 

no 123/2006. 

7.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 

o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

7.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 
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(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos 

estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela 

Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em 

sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

8.2 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações 

exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

8.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

8.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 

aceitação. 

8.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 

mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes. 

8.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.7.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor Global. 

8.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 
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8.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre 

lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances. 

8.11 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO 

E FECHADO”. 

8.12 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 

15 (quinze) minutos; 

8.13 Vencido o prazo previsto no inciso anterior, o sistema 

encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; 

8.14 Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 

autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior 

àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

8.15 Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de 

que trata o item 8.14, os autores dos melhores lances subsequentes, 

na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão 

oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que 

será sigiloso até o encerramento do prazo; 

8.16 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.13 e 8.14, o 

sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade; 

8.17 Se não houver lance final e fechado classificado nos termos 

dos itens 8.14 e 8.15, haverá o reinício da etapa fechada para que 

os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 

observado, após esta etapa, o disposto no item 8.15; 

8.18 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de 

lance fechado que atenda às exigências de habilitação, o agente de 

contratação examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, até a seleção daquela que atenda ao edital. 

8.19 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 

subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Agente de 

Contratação. 

8.20 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto 

na etapa de lance fechado), prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
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8.21 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no 

decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

8.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 

de sua proposta. 

8.24 Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.25 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

8.26 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

8.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.28 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

8.29 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um 

dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver 

empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.30 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 



 

CNPJ: 01.612.585/0001-63 

Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, Nº. 11- Centro - Fone/Fax (89) 3591-0005 

CEP 64.782-000 – JUREMA – PI 

8.31 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.32 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 

Agente de Contratação deverá encaminhar contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta. 

8.33 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.34 O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor 

classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.35 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará 

a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de 

Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e técnica 

está indicada abaixo. 

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que 

não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa 

estrangeira que não funcione no País, para uns de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a 

habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 

somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado 

o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original ou por cópia. 
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9.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que 

atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob 

pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

9.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de 

desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.8 A habilitação será verificada por meio dos documentos 

apresentados pelo interessado. 

9.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos 

seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 

art. 7º, caput). 

9.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 

3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.10 A verificação pelo agente de contratação, em sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.11 Após o final do prazo de entrega dos documentos para 

habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.11.1 Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.11.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 
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9.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

10. DA HABILITAÇÃO E DOCUMENTOS 

10.1 Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com a 

verificação dos documentos de habilitação dos proponentes. 

10.2 Como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação do licitante, o Agente de Contratação verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

10.2.1 Sistema de Cadastramento de Fornecedores, se houver; 

10.2.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 

Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

10.3 Constatada a existência de sanção que impeça a 

participação ou contratação, o Agente de Contratação reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação 

de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.5 Se ó licitante for a matriz, todos os documentos deverão 

estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

10.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e 

filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.7.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

10.7.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.7.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou 

sociedade empresarial limitada - LTDA: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.7.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.7.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.7.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz. 

10.7.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.7.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.8 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

10.8.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.8.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
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Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

10.8.8 Caso o Fornecedor/Prestador de serviço seja considerado 

isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

10.8.9 O Fornecedor/Prestador de serviço enquadrado como 

microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

10.9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir 

os processos do PJE, será obrigatória, também, a apresentação 

Certidão negativa de falência 1º e 2º Grau emitidas na forma da 

Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do 

CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua jurisdição, expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante em processo judicial 

eletrônico; 

10.9.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 

e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais. Os referidos documentos limitar–se–ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois 

anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta 

licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, comprovando; 

10.9.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), 

e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

10.9.2.2 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com 

base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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10.9.3 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior 

ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio 

líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela 

pertinente. 

10.9.4 Garantia de proposta, equivalente a 1% (um por cento) do 

valor global estimado na planilha orçamentária do projeto 

executivo, que poderá ser prestada através de uma das modalidades 

previstas no artigo 96 §1º, como caução em dinheiro ou em títulos 

da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil.  

10.9.4.1 Caso a garantia de participação for do tipo “Carta de 

Fiança Bancária”, deverá obedecer ao modelo constante do anexo ao 

presente Edital. 

10.9.4.2 No caso de opção pela garantia de participação do tipo 

“Seguro Garantia”, o mesmo deverá ser feito mediante entrega da 

competente apólice emitida por entidade em funcionamento no país, 

em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE JUREMA/PI. 

10.9.4.3 No caso de opção pela garantia em títulos da dívida 

pública, deverão tais títulos ser acompanhados de documento 

emitido pela SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL, no qual este atestará 

a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual. 

10.9.4.4 Em se tratando de dinheiro, deve-se realizar depósito em 

conta do município que deverá ser solicitada a Secretaria 

Municipal de Finanças.  

10.9.5 A garantia da proposta das empresas classificadas será 

devolvida pela Prefeitura, após homologação do resultado, no prazo 

de 10 (dez) dias da entrega do requerimento específico no setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de JUREMA/PI; 

10.10 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.10.1 Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física 

(Responsável Técnico) e Pessoa Jurídica (Empresa licitante) 

expedida pelo Conselho Regional de Engenharia – CREA da sede do 

licitante ou outro órgão competente, com validade vigente. A 

empresa que possuir mais de um Responsável Técnico terá de 

apresentar a Certidão de Registro e Quitação de todos os 

profissionais vinculados à empresa; 

10.10.2 CAPACIDADE TÉCNICO - OPERACIONAL MÍNIMA: A Empresa 

Licitante deverá comprovar sua experiência e capacidade operacional 

na execução de obra ou serviço de características semelhantes ao 

Objeto do presente certame, através de atestado(s) fornecido(s) 
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por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, cuja 

contratada seja a licitante, acompanhado(s) de ART e/ou RRT 

registrada à época da execução do(s) serviço(s). 

10.10.3 CAPACITAÇÃO TÉCNICO – PROFISSIONAL: Mediante a comprovação 

de a licitante possuir em seu quadro, na data prevista para a 

entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro ou 

Arquiteto) ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor de atestado(s) 

de responsabilidade técnica por execução de obra/serviço de 

características semelhantes, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 

de direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

Certidão (ões) de Acervo(s) Técnico(s) – CAT, expedida(s) por 

entidade(s) profissional (is) competente(s), que comprovem ter o 

responsável técnico cumprido, de forma satisfatória, a realização 

do serviço compatível em características e quantidades com o 

objeto. 

10.10.3.1 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de 

comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar 

da obra ou serviço objeto desta licitação, admitindo-se a 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovado pela Contratante. 

10.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por 

microempresa, empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, ou, na 

hipótese de inversão de fases, da classificação final dos 

licitantes, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.12 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo 

previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.13 Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar 

quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com 
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as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas 

à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos da lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

10.14 Para fins de habilitação, a verificação pelo Agente de 

Contratação nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões, constitui meio legal de prova. 

10.15 Verificado o atendimento de todas as exigências contidas 

neste Edital e nos seus Anexos, a licitante será DECLARADA 

VENCEDORA do certame. 

10.16 O Sistema lavrará ata circunstanciada da reunião, na qual 

serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 

relevantes e que, ao final, será assinada pelo Agente de 

Contratação. 

10.17 Após a fase recursal, o Agente de Contratação poderá 

negociar diretamente com a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se 

obter o melhor preço para a Administração. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o art. 59 da lei 

14.133/2021, só será considerada após diligência do agente de 

contratação, que comprove: 

11.2.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.2.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

11.3 Além das disposições acima, a análise de sobrepreço 

considerará o seguinte: 

11.3.1 A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

11.4 A inobservância das disposições contidas nos subitens 

anteriores ensejará a desclassificação da proposta. 

11.5 A Proposta ajustada deverá ser encaminhada pelo licitante por 

meio de campo próprio no sistema no prazo estipulado pelo Agente de 

Contratação, após solicitação fundamentada, contado da solicitação 

do Agente de Contratação, com os respectivos valores readequados ao 

lance vencedor, e será analisada pelo Agente de Contratação no 

momento da aceitação do lance vencedor e deverá: 

11.5.1 Ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
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assinada eletronicamente seu representante legal, além da 

assinatura do responsável técnico; 

11.5.2 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, 

quando houver, devidamente ajustada ao lance vencedor, observando 

as condições previstas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

11.5.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.5.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 

levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.5.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta 

vinculam a Contratada. 

11.5.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, 

o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 

extenso (art. 12 da Lei n° 14.133/2021). 

11.5.7 Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais 

estas serão eliminadas e valor global ajustado. 

11.5.8 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 

global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 

valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

11.5.9 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, 

rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5.10 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 

especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

11.6 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

11.6.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste edital; 

11.6.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

11.6.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo 

Termo de Referência; 

11.6.4 Apresentar preço final inferior ao preço mínimo fixado; 

11.7 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a 

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 

para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, o Agente de Contratação deverá informar o prazo para 

atendimento da diligência e a data e hora da continuidade da 

sessão. 
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11.9 A proposta de preços deve observar a sequência numérica dos 

itens/lotes, conforme Termo de Referência, em razão das possíveis 

divergências nas sequências numéricas entre o Edital e o Sistema. 

Os licitantes deverão observar a descrição detalhada do objeto. 

11.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 

a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo 

licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação. 

11.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita 

do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

11.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente 

de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.13 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

11.14 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não 

aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

12. DO PARECER TÉCNICO 

12.1 Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de 

Contratação, se julgar necessário, encaminhará o processo a 

Secretaria de Obras, a fim de que seja emitido Parecer Técnico 

referente à proposta vencedora do item/lote. 

12.2 Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos 

serão devolvidos ao Agente de Contratação, para que este realize 

nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de 

classificação. 

12.3 Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a 

adjudicação às empresas vencedoras.  

13. DOS RECURSOS 

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das 

propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação. 

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 

propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada 
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imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não 

será inferior a 30 (trinta) minutos. 

13.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 

1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

13.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 

sistema. 

13.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o 

ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

13.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 

demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data 

da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

13.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o 

licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado 

pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado 

ou após a negociação; 

14.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 
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14.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

14.1.5 Fraudar a licitação; 

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.2 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação. 

14.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 

12.846, de 2013. 

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1 Advertência; 

14.2.2 Multa; 

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% 

incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 
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13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 

14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será 

aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 

prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 

14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
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especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 

causados. 

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada 

pelo Agente de Contratação, sempre que não houver recurso. 

15.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da 

autoridade competente e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto ao proponente vencedor. 

15.3 A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao 

vencedor do certame e homologará o resultado da licitação, 

convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo de 

no máximo, 05 dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo 

for convocado para fazê-lo junto ao Município, podendo ser 

prorrogado devidamente justificado. 

15.4 A Administração poderá, quando o proponente vencedor, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 

assinar o contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais 

proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 

primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da 

cominação do art. 90 da Lei Federal 14.133/21. 

15.5 Impedimento de contratar com a Administração por prazo não 

superior a 05 (cinco) anos; 

15.6 A multa de que trata este edital deverá ser recolhida no 
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prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

15.7 Decorrido o prazo do item 15.3, dentro do prazo de validade 

da proposta, e não havendo manifestação do proponente convocado 

para a assinatura do contrato, será ele havido como desistente, 

ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou 

conjuntamente: 

15.7.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua 

proposta; 

15.8 O fiscal da referida Concorrência será determinado pela 

Secretaria de Obras; 

16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.7 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 

Edital. 

16.8 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema https://bnccompras.com/. 

16.9 Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

16.10 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 

para a realização do certame. 

16.11 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio 

do Sistema no endereço eletrônico www.bnccompras.com. 

16.12 O Agente de Contratação responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

16.13 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame, salvo em casos supervenientes. 

16.13.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos 

autos do processo de licitação. 

16.14 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas 

pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

16.15 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos 

solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.bnccompras.com, sendo de responsabilidade 

https://bnccompras.com/
file:///C:/Users/pc/Documents/00%20-%20PREFEITURAS/03%20-%20GUARIBAS/LICITAÇÕES%202023/PREGÃO/PREGÃO%20005-2023%20-%20MERENDA/www.bnccompras.com
file:///C:/Users/pc/Documents/00%20-%20PREFEITURAS/07%20-%20SÃO%20BRAZ/2024/CONCORRENCIA/CONCORRENCIA%20001-2024%20-%20REFORMA%20DA%20QUADRA%20DA%20LAGOA%20DE%20CIMA/www.bnccompras.com


 

CNPJ: 01.612.585/0001-63 

Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, Nº. 11- Centro - Fone/Fax (89) 3591-0005 

CEP 64.782-000 – JUREMA – PI 

dos licitantes, seu acompanhamento. 

16.16 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o 

respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

16.17 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser 

firmada por sócio, pessoa designada para a administração da 

sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o 

caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, 

se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.7 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão. 

17.9 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

17.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará 

direito à contratação. 

17.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.12 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

17.14 O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

17.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 
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as deste Edital. 

17.16 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico www.tce.pi.gov.br, bnccompras.com, e também poderão ser 

obtidos através do e-mail:  pmjurema.cpl2017@gmail.com e no 

endereço Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, 11 – Centro - CEP: 

64.782-000, Jurema/PI – Comissão de Contratação, nos dias úteis, no 

horário das 08h:00min às 13h:00min, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

17.17 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

ANEXO V – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Jurema-PI, 10 de Junho de 2025. 

 

KAYLANNE DA SILVA OLIVEIRA 

Prefeita Municipal de Jurema-PI 

 

*Edital elaborado pela Assessoria 

Técnica em Licitações e Contratos 

do Município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tce.pi.gov.br/
file:///C:/Users/pc/Documents/00%20-%20PREFEITURAS/07%20-%20SÃO%20BRAZ/2024/CONCORRENCIA/CONCORRENCIA%20001-2024%20-%20REFORMA%20DA%20QUADRA%20DA%20LAGOA%20DE%20CIMA/bnccompras.com
mailto:anisiodeabreucpl2013@gmail.com
mailto:anisiodeabreucpl2013@gmail.com
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000815/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DA ORLA NO MUNICÍPIO DE JUREMA–PI. 

  
VALOR GLOBAL: R$ 814.149,52 (OITOCENTOS E QUATORZE MIL CENTO E 

QUARENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E DOIS CENTAVOS). 

 

 MEMORIAL DESCRITIVO 

 ORÇAMENTO SINTÉTICO 

 ORÇAMENTO ANALÍTICO 

 MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 CRONOGRAMA 

 BDI 
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000815/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

PROPOSTA DE PREÇOS 

AO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Att. Sr. Agente de Contratação 

 

Proposta que faz a empresa     , inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº 

_     _, com sede a , para a prestação dos serviços abaixo 

relacionado, conforme estabelecido na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA em 

epígrafe. 

10 - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

10.1 - Razão Social: 

1.2 – C.N.P.J.: 

10.2 – Endereço: 

10.3 - Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, 

profissão, RG, CPF, domicílio): 

10.4 - Telefone, celular, e-mail: 

11 - CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 

11.1 - A presente proposta é válida por ( ) dias, 

contados da data de sua emissão. 

12 – ESPECIFICAÇÕES/UNIDADES/VALORES: 

 PLANILHAS 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1 - Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências 

do Edital, relativas à especificação e características, inclusive 

técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

13.2 - Nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos 

e indiretos, taxa de administração, lucro, encargos trabalhistas e 

despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao 

cumprimento integral do objeto desta CONCORRÊNCIA e excluídos da 

composição dos preços ofertados. 

___________________, _ de _________ de 2025. 

 

__________________________________ 

RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000815/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

A empresa  _ sediada na Rua (Av., 

Al., etc.)    _________,

 cidade 

  , estado   , inscrita no CNPJ sob nº 

____________________  , por seu diretor (sócio gerente, 

proprietário)       , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº  ____________ , e inscrito(a) 

 no CPF/MF com o nº __________  , DECLARA, 

sob as penas da Lei: 

a) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 

14.133/2021, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos, salvo 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituição Federal/88; 

b) que todas as documentações anexadas ao sistema são autênticas; 

c) que se compromete a fornecer informações adicionais, 

solicitadas pelo o Agente de Contratação como: laudos técnicos de 

análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou 

fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e 

instruir as decisões relativas ao julgamento; 

d) que atende aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção 

do meio ambiente, tais como: 

d.1) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 

utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento. A empresa reconhece seu 

compromisso socioambiental, mantendo-se disponível à fiscalização 

pelos órgãos responsáveis; 

e) que não incorro nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 

14.133/2021; 

f) que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no 

art. 63, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

g) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas especificas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº. 14.133/2021; 
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h) que a proposta apresentada para essa licitação está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me 

responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados; 

i) que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 

§1º, da Lei Federal nº.14.133/2021; 

j) que estou ciente do edital e concordo com as condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o 

art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

k) que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 11º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal/88; 

l) que não possui em seu quadro societário Servidor Público 

municipal da ativa; 

m) que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os 

requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no 

exercício anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer 

das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. 

Observações: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 

condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021. 

Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 

proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 

 

__________________,____________ de ______de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV - MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

Local e data  

À  

Comissão Permanente de Licitação da cidade de Jurema do Piauí, 

Ref.: Concorrência Pública N°003/2025  

 

Prezados Senhores,  

Pela presente Carta de Fiança, o Banco XXXXXXXX, com sede à rua 

XXXXXXXX, CNPJ n° XXXXXXXXX, por si diretamente e seus sucessores, 

se obriga perante a Prefeitura Municipal de Jurema/PI, em caráter 

irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal 

pagador, com expressa renúncia ao benefício estatuído no artigo 827 

do Código Civil Brasileiro, da firma XXXXXXXXX , com sede à rua 

XXXXXXXXXX, CNPJ n° XXXXXXX ,da importância de R$ XXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXX), correspondente a XX (XXXXXXX por cento) do valor 

orçado pela Administração referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Nº003/2025.  

A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o 

cumprimento da proposta, por parte de nossa afiançada, das 

obrigações estipuladas no Edital desta Concorrência, celebrado, por 

nossa afiançada e a Prefeitura Municipal de Jurema/PI.  

Por força da presente fiança e em consonância com o edital acima 

indicado, obriga-se este Banco a pagar a Prefeitura Municipal de 

JUREMA (PI) no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do 

simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor 

fixado acima, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança.  

Esta garantia, vigorará pelo prazo superior a XX (XXXXX) dias do 

prazo do edital acima mencionado e seu(s) aditamento(s), até a 

extinção de todas as obrigações assumidas por nossa afiançada 

através do referido edital. Na ocorrência de acréscimo contratual 

de valor, o valor desta garantia será aditado no valor proporcional 

ao montante acrescido ao contrato.  

Nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou 

invocada por este Banco para o fim de escusar do cumprimento da 

obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a 

Prefeitura Municipal de Jurema do Píauí-(PI).  

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está 

devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco 

Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis 

e que os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar 

a presente fiança. Declara, finalmente, que está autorizado pelo 

Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da 
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presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela 

referida entidade federal.  

A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via.  

Local e data 

........................................... 

...................................................  

Nome do Representante Legal Nome do Representante Legal 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000815/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

CONTRATO N° XXX/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A 

PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI FAZEM, DE 

UM LADO COMO CONTRATANTE, O 

MUNICÍPIO DE JUREMA, ESTADO DO 

PIAUÍ, E, DE OUTRO, COMO CONTRATADA, 

A EMPRESA _____________________, NA 

FORMA ABAIXO ESPECIFICADA. 

O MUNICÍPIO DE JUREMA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 06.553.630/0001-70, com sede situada na 

Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, 11 – Centro, Jurema/PI, 

através da  , neste ato representado 

pela (o) sua (eu) Secretária (o), a (o) Sra (o). _, inscrita (o) 

no CPF nº , residente e domiciliado 

na cidade de Jurema/PI, doravante denominado CONTRATANTE e, a 

XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com endereço na 

XXXXXXXXXX, nº XXX XXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº XXXXXXXXXXX, neste ato legalmente representada por seu 

representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXX, XXXXXXX 

portador da Cédula de Identidade n.º XXXXXXXX, inscrito no CPF/MF 

sob o n.º XXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de 

acordo com o resultado do Processo Licitatório CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 003/2025 e, ainda, mediante as seguintes Clausulas e 

condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente 

cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições 

contidas Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, 

sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, 

aplicando- se os preceitos de direito público e, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1 O objeto do presente instrumento contratual é a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO 

DA ORLA NO MUNICÍPIO DE JUREMA–PI, conforme condições, 

especificações e exigências contidas no Projeto Básico, cuja 

execução se dará nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

1.2 Este Instrumento Contratual vincula-se ao Processo Administrativo 
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001.0000815/2025, identificado no preâmbulo, e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

 TOTAL GERAL     

CLAUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO  

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no 

Edital, com início na data da última assinatura, prorrogável na 

forma do arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021, conforme 

natureza do serviço descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

2.2 O prazo de execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, 

conforme cronograma do projeto básico. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O valor global da contratação é de R$ xxxxx (xxxxx). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos 

efetivamente recebidos de forma definitiva. 

CLAUSULA QUARTA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUINTA: SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 

25% do valor total do contrato, nas seguintes condições:  

5.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal 

da obrigação. 

5.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação.  

5.2 A subcontratação depende de autorização prévia e por escrito do 

contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os 
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requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto.  

5.2.1 O contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e 

juntada aos autos do processo correspondente.  

5.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 

aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

CLAUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, 

para o exercício de 2025 na classificação abaixo: 

UNID. ORÇAM PROJ. ATIVIDADE ELEM DE DESP F. REC 

02.11.00 - SEC. MUN. 

DE OBRAS, TRANSPORTE 

E SERVIÇOS PUBLICOS 

15.451.0009.1058.000

0 - CONSTRUÇÃO E 

REFORMA DA ORLA 

 

44.90.51 - OBRAS 

E INSTALAÇÕES 

 

500 

 

 

02.11.00 - SEC. MUN. 

DE OBRAS, TRANSPORTE 

E SERVIÇOS PUBLICOS 

 

15.451.0009.1068.000

0 - CONSTRUÇÃO E 

REFORMA DE ÁREA DE 

LAZER 

 

44.90.51 - OBRAS 

E INSTALAÇÕES 

500 

700 

701 

706 

710 

 

CLAUSULA SÉTIMA: DO PAGAMENTO 

7.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Projeto Básico, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e reajustáveis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice usado pela autoridade 

competente, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contando a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste.  

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
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calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para 

reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento 

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

São obrigações do Contratante:  

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;  

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência;  

9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo Contratado;  

9.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 

no presente Contrato;  

9.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 

Contrato;  

9.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste.  

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 dias úteis a contar da 

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período.  
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9.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 

dias úteis.  

9.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais.  

9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

São obrigações do Contratado 

9.12 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  

9.14 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

9.15 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 

gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 

14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

9.16 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.17 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos;  

9.18 Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
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Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.19 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato e fazer a entrega do produto conforme termo de 

referência;  

9.20 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual.  

9.21 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.22 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

habilitação na licitação;  

9.23 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021);  

9.24 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato;  

9.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante;  

9.28 Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
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deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência;  

9.29 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos 

na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 

eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato;  

9.30 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.31 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para 

análise e aprovação, quais- quer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.  

9.32 permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

10.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo 

órgão Contratante conforme previsão do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2022, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações 

solicitadas no prazo máximo de 01 (um) dia útil após o recebimento 

da Ordem de Fornecimento. 

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos 

representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores, no 

prazo do item anterior, visando à adoção das medidas necessárias; 

10.3 A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de 

servidores distintos designados pelo órgão contratante que deverão 

acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas e 

serão designados por meio de Portaria, publicada no DOM. 

10.4 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará 

preferencialmente por meio de e-mail e contato telefônico sem 

prejuízo de outros meios disponíveis. 

10.5 As obrigações do Gestor e Fiscal do contrato são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 As infrações administrativas e sanções referentes à 

execução do contrato são aquelas previstas no edital e Termo de 

Referência. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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a) Por ato unilateral e escrito da Administração, conforme 

previsão do Art. 138, I, da Lei 14.133/2021, nas situações 

previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

observadas as disposições do § 3º do Art. 137, do mesmo preceito 

legal, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência e das consequências elencadas no Art. 139 da Lei 

14.133/2021; 

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 

14.133 de 2021.  

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e 

precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se 

à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla 

defesa. 

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista nos arts. 137, §2º e 138, §2º da 

Lei 14.133/2021. 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o 

não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 

com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato 

unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades 

cabíveis. 

12.6 O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.6.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela 

CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme 

legislação que rege a matéria; e 

12.6.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de 

prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 

139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 

b) interromper a execução contratual sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 

em lei. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 
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do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA 

15.1 O presente CONTRATO terá o visto da Assessoria Jurídica da 

CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido na Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato 

será diretamente vinculado e subordinado à CONTRATADA, não tendo 

com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 

fundamento. 

17.2 A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização se 

ocorrer, provisória ou definitivamente, a suspensão da execução 

deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da 

rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de 

quaisquer Clausulas e condições contratuais, o pagamento de forma 

proporcional ao fornecimento efetivamente realizado. 

17.3 As PARTES CONTRATANTES obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o 

presente Contrato em todos os seus termos, Clausulas e condições, 

por si e seus sucessores. 

17.4 As PARTES CONTRATANTES obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o 

presente Contrato em todos os seus termos, Clausulas e condições, 

por si e seus sucessores. 

17.5 Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei nº 

14.133/21 e, alterações posteriores, e demais normas legais que lhe 

sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, 

ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

17.6 A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações 

trabalhistas, tributárias e previdenciárias, seguros, taxas e 

impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo 

empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações 

decorrentes de acidente de trabalho. 
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CLAUSULA DECIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Caracol, Estado de 

Piauí, como competente para dirimir toda e qualquer dúvida ou 

controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando 

expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que se 

configure.  

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente 

instrumento em quatro vias de igual teor e forma, com as 

testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais 

efeitos. 

 

Jurema - Piauí, em _____/____/2025. 

 

__________________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

__________________________________________________ 

EMPRESA CONTRATADA 

TESTEMUNHA: 

1 - _____________________________________________ 

CPF: 

2 - _____________________________________________ 

CPF: 

 


